PRESOS ESTRANGEIROS EM PORTUGAL - BREVE NOTA
          Há muito que tenho verificado uma realidade: as minorias têm na realidade social portuguesa um tratamento de desfavor que se revela nas pequenas e nas grandes situações. Este facto, como nos diria o sábio Pregador, não é novo; vem de muito longe e é herança recôndita de muitas realidades.
        Quando se falo de tratamentos de desfavor não consigo esquecer o que um governante, magistrado de profissão, me confidenciou um dia - com alguma amargura no rosto e que advinha de alguma impotência perante o facto - que os imigrantes «têm uma situação fragilizada perante o sistema judicial». Entendi o eufemismo latente na palavra de um governante honesto e avisado de uma injustiça calada.
        O andar dos anos e a realidade veio confirmar essa realidade no meu espirito: os imigrantes, nomeadamente os africanos - agora os eslavos [PECOS] que sofrem do síndrome de identificação com a máfia, com a imigração ou o tráfico de pessoas - que são tratados como o outro nos tribunais.
          Não todos, felizmente. Mas bastaria que houvesse um para que todos tivéssemos que ficar preocupados; mas existem mais. Bastará cotejar as estatísticas da criminalidade, a afirmação do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e da Polícia Judiciária de que não houve um aumento da criminalidade entre as comunidades imigradas para se perceber onde jaze a razão de ser do peso excessivo dos imigrantes na população prisional.
           Note-se que o que é denominado imigrante nem sempre o é. O critério utilizado, em regra, é o da nacionalidade e não o da realidade do imigrante em sentido próprio - em sentido técnico jurídico e sociológico. O que vicia substancialmente os números, pois grande parte da população prisional entre os ditos imigrantes - numa análise empírica - é constituída por jovens portugueses negros com nacionalidade estrangeira.
           Acresce a este facto um outro: uma análise empírica revela que cidadãos em situações jurídico criminais análogas são tratados, ao nível da retracção penal, de forma diferente. Não raras vezes invoca-se a condição de estrangeiro para se aplicar uma pena efectiva e não suspensa ou agravar-se uma pena em função dessa realidade externa às acções do arguido acusado de um ilícito penal.
          O alarme social que os media provocam com a forma como dão as notícias de crime cometidos por imigrantes (certamente não movidos por ânimo acintoso, mas preocupados com os share de mercado) influencia a perspectiva como os tribunais analisam os comportamentos ilícitos dos mesmos. Exemplo disso é a noticia da Diário de Notícias de 29 de 12 e que mereceu uma resposta em Comunicado do Alto Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas  e que subscrevo na integra.
            No entanto peca por escassa pois a realidade é bem mais perversa do que aquela que nos aparece à superfície. Os números que se apresentam são excessivos e preocupantes e que demandam uma sindicância à essa realidade que é  a relação entre a justiça, o mundo prisional e a estrangeiria  (imigrantes, refugiados, portugueses negros/étnicos com nacionalidade estrangeira, turistas, etc). 
           Há pouco mais de  três anos preparei um estudo, juntamente com a EPAR - Escola Profissional Almirante Reis, e que abrang(e)ia estas matérias. Infelizmente, e porque também de dinheiro vivem as obras, o mesmo está na gaveta à espera de financiamento para o trabalho de campo. Mas, enquanto a análise técnica e cientifica não confirma nem infirma esta realidade vivida, a experiência empírica revela-me uma realidade assustadora, não tenho muitas dúvidas...
                 VB
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	Comunicado do Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas 

  1.      Na edição de 29 de Dezembro, o Diário de Notícias faz capa com o título “30% dos presos são estrangeiros” e com o subtítulo “4079 dos 14 mil reclusos do País são estrangeiros. Falsificação de documentos, tráfico de droga e abusos sexuais são crimes mais comuns”. Acrescenta, no desenvolvimento da notícia, na página 16, o título “Quatro mil imigrantes presos em Portugal”.
 
2.      O facto noticiado não corresponde à verdade. 
 
3.      Seguramante por lapso, o artigo confunde número de reclusos com número de crimes. O número de estrangeiros detidos nas prisões portuguesas é, á data de hoje, de 2411 reclusos estrangeiros o que corresponde a cerca de 17% da população prisional. 
 
4.      No corpo do artigo é, aliás, expressamente afirmado pelas as forças policiais que mais acompanham esta temática – SEF e PJ –  “não existir um aumento das participações de crimes relacionados com estrangeiros, destacando que muitas das ocorrências sucedem no interior das comunidades imigrantes” . 
 
5.      Importantes estudos realizados em 17 países da Europa, nos últimos anos, - Migração e Integração Social dos Imigrantes», desenvolvido no âmbito do programa europeu Targeted Socio Economic Research (TSER) - evidenciaram com suporte científico não ser possível correlacionar a presença dos imigrantes com o aumento de criminalidade. 
 
6.      A comparação que é feita no artigo entre a  proporção de presos estrangeiros em relação ao total de população estrangeira vs. proporção de presos portugueses em relação ao total de população portuguesa é desadequada e induz a uma leitura errada, por duas razões: 
 
a.      O perfil demográfico da população estrangeira não é comparável ao da população portuguesa total, pela sub-representação de crianças, adolescentes e de idosos na população estrangeira, faixas etárias com baixíssimo nível de criminalidade. A comparação mais adequada será entre a população estrangeira e a população activa portuguesa. Se assim for considerado, os estrangeiros em Portugal correspondem a cerca de 10% da população activa portuguesa. Seria com este valor que deveria ser comparada a taxa de 17% de reclusos estrangeiros. Mas mesmo assim ainda não seria correcto porque:
 
                  b.      O perfil sócio-económico e de potencial de exclusão social entre a população estrangeira e a população activa portuguesa não é comparável, com uma sobre-representação na população estrangeira do nível sócio-economico baixo e de grupos com elevado risco de exclusão social. Para a comparação ser adequada só deveriam ser comparados grupos socio-economicos equivalentes. Esse trabalho não está feito, mas seguramente os valores encontrados serão próximos dos portugueses.
 
7.      Os reclusos estrangeiros em prisão preventiva (39,8% do total de reclusos estrangeiros, em 2001) estão sobre-representados em relação aos reclusos nacionais em prisão preventiva (26,5% do total de reclusos nacionais, em 2001) o que pode indicar uma aplicação muito mais rigorosa da pena de prisão preventiva a estrangeiros que a nacionais, fundada nomeadamente no medo de fuga para o país de origem. Esse facto, embora eventualmente justificado na ponderação do juiz, introduz mais um desvio na penalização dos estrangeiros com consequente repercussão no total de estrangeiros detidos.  
 
8.      Há uma outra confusão feita na abordagem do tema que se evidencia pelo utilização nos títulos “30% dos presos são estrangeiros” e “Quatro mil imigrantes presos em Portugal” as expressões “estrangeiros” e “imigrantes” como sinónimos. Ora se é verdade que todos os imigrantes são estrangeiros, não é verdade que todos os estrangeiros sejam imigrantes. Podem ser turistas, homens de negócios, ou estar simplesmente em trânsito por Portugal. Este aparente pormenor é da maior importância porque parte significativa dos presos estrangeiros não são imigrantes (como por exemplo todos os “correios de droga” que são detidos à entrada no aeroportos). 
 
9.      Portugal sabe como ninguém - enquanto País de emigrantes que foi e ainda é - que a Imigração é um factor positivo para o desenvolvimento socio-económico e cultural para os países de acolhimento. Não é verdadeiro nem justo associar aos imigrantes ou aos estrangeiros qualquer maior tendência para o crime.
 
10. O Alto Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas, confia que, com a dignidade e  seriedade que lhe é reconhecida, o Diário de Notícias,  corrigirá, junto dos seus leitores e da opinião pública portuguesa, este erro. 
 
 
 
Lisboa, 30 de Dezembro de 2003
  


